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1 Ata da Reunido Ordinaria do Conselho Estadual de Protecdo as Vitimas de Abuso
Sexual — COPEAS — 31/03/2026

N

Aos 31 dias do més de marco de dois mil e vinte e seis, as 10h00, em for-
mato online com acesso pelo link disponibilizado via e-mail aos(as) Conse-
Iheiros(as) deu-se inicio a Reunido do Conselho Estadual de Protecao as
Vitimas de Abuso Sexual — COPEAS. Fizeram-se presentes os (as) Conse-
[heiros (as): Mirela S. Murlach (SEJU) — Titular; Luiza Perez Moraes (SESP

— Policia Civil) — Titular; Major Carolina Pauleto Ferraz Zancan (SESP —
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Policia Militar) — Titular; Sargento Marina Luiza Monteiro (SESP — Policia
10 Militar) — Suplente; Fabiane Natal Janata (SESA) — Titular; Merari Gomes
11 de Souza (SESA) — Suplente; Tarcila Santos Teixeira (MPPR) — Titular; Gil-
12 berto Belarmino (ACTEEP) — Titular; Débora Normanton Sombrio (OAB
13 PR) — Titular; Sandra Regina Rangel Silveira (OAB PR) — Suplente; Jane
14 Cristina Vasques — Coordenadora (SEJU/UTSC); Sofia Quadros Quentin —
15 Assistente Administrativo (SEJU/UTSC); Renata Gomes Cassou — Assis-
16 tente Social (SEJU/UTSC). JUSTIFICATIVAS: Sem justificativas. 1. Aber-
17 tura: A principio, Renata (SEJU) saudou a todos e realizou a chamada pa-
18 ra registro em Ata e declarou aberta a reunido ordinaria. 2. Saudagao Ins-
19 titucional e Contextualizacdo da Retomada das Atividades do Conse-
20 lho: Foi realizada saudacéo institucional pela representante da Secretaria
21 da Justiga e Cidadania, Mirela, que agradeceu a participagdo dos presen-
22 tes e destacou a relevancia da pauta, especialmente no que se refere a ar-
23 ticulagdo de politicas publicas voltadas ao enfrentamento da violéncia se-
24 xual. Foi ressaltado que a tematica do abuso sexual, embora frequente-
25 mente associada as mulheres, também abrange criangas, adolescentes e

26 homens, sendo necessaria ampliagao do debate. Jane (SEJU) relatou que
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27 a retomada das atividades do COPEAS decorreu de solicitacdo da Casa
28 Civil, considerando a importancia da tematica. Foi apresentado histérico do
29 conselho, indicando que houve reativacdo em 2023, com realizagao de reu-
30 nides voltadas a elaboragdo do regimento interno. Foram apontadas dificul-
31 dades enfrentadas anteriormente, especialmente em razdo de inconsistén-
32 cias entre o decreto e a pratica do conselho, incluindo divergéncias quanto
33 a composig¢ao da sociedade civil. Relatou-se que representantes da socie-
34 dade civil permaneceram por aproximadamente dois anos sem avangos
35 significativos, culminando na sua retirada formal e solicitagdo de revogacéao
36 do decreto. Também foi relatado que houve tentativas de articulagdo com o
37 Secretario da época, com a Procuradoria da Mulher e com a Casa Civil,
38 sem éxito na revogacao do decreto. Posteriormente, o COPEAS foi incluido
39 no Caodigo da Mulher, permanecendo vigente. Apos a reforma administrati-
40 va e regulamentagido da Secretaria da Justi¢a, decidiu-se pela continuidade
41 do conselho, com a definicdo de que a primeira etapa seria a elaboracao
42 do regimento interno. Informou-se ainda que a tematica do abuso sexual foi
43 inserida na Coordenacdo de Protecdo e Justica. 3. Apresentacao dos
44 Conselheiros e Instituicoes Representadas: Foi realizada a apresenta-
45 ¢ao nominal dos conselheiros e conselheiras, conforme a ordem da lista de
46 chamada, com identificagcdo das instituicbes representadas, funcdes exerci-
47 das e areas de atuagao profissional. Pela Secretaria da Justica e Cidada-
48 nia, apresentou-se Mirela, que informou exercer a fungdo de Coordenadora
49 de Protecéo e Justica no ambito da referida secretaria, destacou que a co-
50 ordenacao reune diversos programas de protecdo. Na sequéncia, pela Se-
51 cretaria de Segurancga Publica — Policia Civil, apresentou-se a Sra. Luiza

52 Peres Moraes, na qualidade de titular, informando exercer o cargo de dele-
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53 gada de policia, estando lotada na Delegacia da Mulher de Curitiba, situa-
54 da na Casa da Mulher Brasileira. Informou ainda que a suplente, Dra. Mari-
55 ana Cant, também delegada de policia, ndo se encontrava presente no mo-
56 mento da reunido, estando lotada no Nucleo de Prote¢cdo a Crianca e ao
57 Adolescente Vitimas de Crimes (NUCRIA) de Curitiba. Colocou-se, junta-
58 mente com a suplente, a disposi¢cdo do conselho. Pela Secretaria de Segu-
59 ranga Publica — Policia Militar, foi registrada a participagao da suplente Sar-
60 gento Marina Luiza Monteiro, que informou atuar como auxiliar da Major
61 Carolina Pauleto, titular da representacdo, na Coordenadoria Estadual da
62 Patrulha Maria da Penha. Informou que a titular se encontrava em outra
63 reuniao no momento, mas acompanhava parcialmente os trabalhos. Escla-
64 receu ainda que ambas integram a referida coordenadoria, vinculada as
65 acbes de enfrentamento a violéncia doméstica. Pela Secretaria de Saude,
66 apresentou-se a Sra. Fabiane Natal Janata, na condi¢cdo de titular, infor-
67 mando ser assistente social e atuar recentemente na area da divisdo de
68 cultura de paz. Posteriormente, também se apresentou a suplente Sra. Me-
69 rari Gomes de Souza, que informou ser enfermeira e atuar na Divisdo de
70 Promocédo da Cultura da Paz, contribuindo com agdes relacionadas a te-
71 matica da violéncia. Pelo Ministério Publico do Parana, apresentou-se a
72 Dra. Tarcila Teixeira, promotora de justi¢ca, informando atuar como coorde-
73 nadora da Politica Institucional de Protecdo e Promogao aos Direitos da
74 Vitima, além de integrar o Grupo de Atuacéo Especializada em Seguranca
75 Publica, vinculado ao Centro de Apoio das Promotorias Criminais. Desta-
76 cou sua atuacao direta na tematica da protecao as vitimas. Pela Associa-
77 ¢ao dos Conselheiros Tutelares do Estado do Parana, apresentou-se o Sr.

78 Gilberto Belarmino, informando ser educador social e atuar tanto na Asso-
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79 ciacao Estadual quanto na Associacao de Conselheiros Tutelares do Leste
80 do Parana, que abrange Curitiba, regido metropolitana e litoral. Durante
81 sua fala, registrou ainda que participou da composi¢cdo anterior do CO-
82 PEAS, confirmando que os fatos relatados anteriormente sobre o histérico
83 do conselho efetivamente ocorreram. Acrescentou que um dos fatores que
84 contribuiram para a paralisacao das atividades foi a criacdo de uma Comis-
85 sao Interinstitucional de Enfrentamento a Violéncia contra a Crianca e o
86 Adolescente, vinculada a outra pasta, o que gerou sobreposigao de atribui-
87 c¢oes e conflitos de atuacdo. Pela Ordem dos Advogados do Brasil — Secao
88 Parana, apresentou-se a Sra. Débora Normanton Sombrio, na qualidade de
89 ftitular, informando atuar como membro consultora da Comissao de Direitos
90 Humanos, com mais de vinte anos de atuacao na referida comissao. Decla-
91 rou ja ter exercido a funcdo de secretaria e de subprocuradora-geral da
92 OAB. Informou que sua atuacéao profissional na advocacia criminal é volta-
93 da a defesa de mulheres vitimas de violéncia, ndo atuando na defesa de
94 agressores em casos de violéncia doméstica. Acrescentou também que é
95 professora de processo penal na Pontificia Universidade Catdlica do Para-
96 na e que ja integra outros conselhos, incluindo o de educagéo em direitos
97 humanos. Colocou-se a disposi¢cdo para contribuir tanto com pautas propo-
98 sitivas quanto com estudos de caso, considerando sua atuacdo académica
99 e profissional. Ainda pela OAB, foi registrada a presenca da suplente Sra.
100 Sandra Regina Rangel Silveira, que, embora presente na reunidao de forma
101 virtual, enfrentou dificuldades técnicas de audio, tendo se manifestado por
102 meio do chat informando estar no aguardo para falar, ndo sendo possivel
103 sua manifestacdo oral naquele momento. 4. Breve Apresentacao dos

104 Membros Governamentais e da Sociedade Civil: As falas reforcaram as
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105 experiéncias institucionais dos membros, destacando atuagcdo em areas
106 como violéncia doméstica, protecao de vitimas, politicas publicas, saude,
107 seguranga publica e direitos humanos. Foi ressaltada a atuagéo do Ministe-
108 rio Publico na tematica da violéncia sexual, incluindo existéncia de nucleos
109 especializados e prioridade institucional no tema. Também foi registrado re-
110 lato de representante da Associagao dos Conselheiros Tutelares acerca de
111 conflitos institucionais anteriores, especialmente com a criagdo de comis-
112 sao interinstitucional que contribuiu para a paralisacdo do COPEAS. 5.
113 Breve Exposicdao Sobre as Atribuicées e Importancia do COPEAS no
114 Ambito das Politicas Publicas: Mirela (SEJU) destacou que o Conselho
115 Estadual de Protecdo as Vitimas de Abuso Sexual — COPEAS se constitui
116 como espaco fundamental de articulacdo interinstitucional, reunindo dife-
117 rentes Orgaos e setores com o objetivo de enfrentar, de forma integrada, a
118 violéncia sexual no Estado do Parana. Ressaltou que a tematica da violén-
119 cia sexual demanda abordagem aprofundada e sensivel, exigindo ndo ape-
120 nas conhecimento técnico, mas também responsabilidade institucional no
121 trato com as vitimas. Nesse sentido, afirmou compreender a complexidade
122 do tema e enfatizou que um dos maiores desafios enfrentados pelo conse-
123 lho é garantir que as vitimas ndo sejam invisibilizadas, especialmente em
124 momentos de extrema vulnerabilidade. Pontuou que a atuacao do conselho
125 deve estar voltada a construgao de estratégias que assegurem visibilidade,
126 acolhimento e protegcdo as vitimas, considerando a gravidade das situa-
127 c¢Oes de violéncia sexual e seus impactos sociais e individuais. Destacou
128 que o enfrentamento dessa problematica exige atuacdo conjunta entre os
129 diversos setores representados no conselho, de modo a possibilitar respos-

130 tas mais efetivas. A Coordenadora enfatizou ainda que, no ambito do Po-

15 Publicado no Diario Oficial N° 12.230 no dia 16/09/2026

Palacio das Araucdrias | Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n | Centro Civico | 80530-915 | Curitiba/PR www.justica.pr.gov.br



‘\

Conselho Gestor do Programa de Prote¢do SECRETARIA DA JUSTICA
a cas e de Morte E CIDADANIA

131 der Executivo, ha a possibilidade concreta de criagdo, ampliacdo e imple-
132 mentagao de politicas publicas voltadas ao enfrentamento da violéncia se-
133 xual. Nesse contexto, ressaltou a importancia do COPEAS como instancia
134 capaz de fomentar essas iniciativas, por meio da articulagdo entre os 6r-
135 gaos participantes e da construgao coletiva de propostas. Destacou tam-
136 bém a relevancia do didlogo permanente entre as instituicbes representa-
137 das, afirmando que a interlocugdo entre os diferentes setores € elemento
138 essencial para o fortalecimento das agdes e para a efetividade das politicas
139 publicas a serem desenvolvidas. Colocou-se a disposicdo de todos os con-
140 selheiros e conselheiras para colaborar com o desenvolvimento dos traba-
141 lhos, reforcando o compromisso da coordenagdo com a construcao coletiva
142 de solugdes e com o avango das politicas publicas relacionadas a tematica.
143 Por fim, salientou que a elaboracao do regimento interno do conselho sera
144 etapa fundamental para a organizagao e definicdo das atribuigdes de cada
145 membro e de cada instituicdo, permitindo estabelecer de forma clara como
146 cada setor podera contribuir para o aprimoramento das acées do COPEAS.
147 Indicou que esse instrumento normativo sera essencial para estruturar o
148 funcionamento do conselho e orientar sua atuacao futura. 6. Eleicaol/lndi-
149 cacao da Presidéncia e Vice-Presidéncia do Conselho: Considerando a
150 inexisténcia de regimento interno, foi proposta a elei¢do provisoria de presi-
151 dente e vice-presidente para orientar os trabalhos iniciais. Foi sugerido que
152 a presidéncia fosse ocupada por representante da sociedade civil ou insti-
153 tuicdo com atuacéao relevante na tematica. A promotora de justica do Minis-
154 tério Publico do Parana, Dra. Tarcila, se voluntariou para a funcao, desta-
155 cando sua atuacéo institucional na area da violéncia sexual. Para a vice-

156 presidéncia foi apresentada candidatura pelo representante da Associacao
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dos Conselheiros Tutelares, Sr. Gilberto. Ficou definido: Presidente — re-
presentante do Ministério Publico do Parana, Dra. Tarcila; vice-presidente —
representante da Associacdo dos Conselheiros Tutelares, Sr. Gilberto.
Também foi deliberada a criagdo de comissao para elaboragdo do regimen-
to interno, composta por Dra. Tarcila (MPPR), Gilberto (ACTEEP), Débora
(OAB/PR), Luiza (SESP — Policia Civil) e Merari (SESA), com participacéo
aberta aos demais conselheiros. 7. Definicdo e Aprovacao do Calendario
de Reunides para o Ano: Inicialmente foi proposta realizacdo de reunides
mensais. Apos discussao, foi deliberado que as reunides ordinarias ocorre-
rao de forma bimestral, considerando a necessidade de pautas consisten-
tes e otimizagcdo do tempo dos conselheiros. Foi acordado que poderao
ocorrer votagdes eletrbnicas em casos urgentes e poderdo ser convocadas
reunides extraordinarias quando necessario. Ficou definida a préxima reu-
nido plenaria para o dia 26 de maio de 2026, com previsdo de reunides da
comissao do regimento no més de abril. 8. Palavra dos Conselheiros: Fo-
ram registradas manifestagbes sobre a necessidade de participagdo da
area da saude na construgcdo do regimento, considerando sua relevancia
na identificacdo e atendimento de vitimas. Representantes da saude desta-
caram a existéncia de protocolos estaduais, atuagédo na vigilancia de vio-
Iéncias e a importancia da articulacéo intersetorial. Também foram relata-
das dificuldades estruturais das equipes, com limitacdo de pessoal. 9. Pla-
no Estadual da Pessoa com Deficiéncia do Parana: Foi apresentada de-
manda encaminhada pelo Plano Estadual da Pessoa com Deficiéncia, soli-
citando contribuicdes do conselho. Foi reconhecida a dificuldade de res-
posta imediata em razdo do prazo exiguo e da necessidade de deliberacdo

coletiva. Destacou-se a relevancia do tema, especialmente considerando a
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183 vulnerabilidade de pessoas com deficiéncia a violéncia sexual. Ficou defini-
184 do que o material sera encaminhado aos conselheiros por meio eletrénico,
185 para posterior contribuicdo, inclusive apds o prazo inicial, considerando a
186 possibilidade de inclusdo futura no plano. 10. Informes Gerais: Foram
187 apresentados informes sobre a criagdo de identidade visual (logo) do con-
188 selho. Houve debate acerca das propostas apresentadas, especialmente
189 quanto ao uso de elementos visuais como o corag¢ao, sendo apontada pos-
190 sivel interpretacdo inadequada em relacao a tematica da violéncia sexual.
191 Foi deliberado que a logo atual sera provisoria e que novas sugestdes po-
192 derdo ser apresentadas pelos conselheiros para deliberagdo em reuniao fu-
193 tura. 11. Encerramento: A reunido foi encerrada com agradecimentos aos
194 participantes e refor¢co da importancia da pauta. Foi destacada a necessi-
195 dade de construcdo de agdes concretas para enfrentamento da violéncia
196 sexual no Estado do Parana. A presidente, Dra. Tarcila, manifestou inten-
197 cao de apresentar, na proxima reunido, propostas de acdes institucionais
198 desenvolvidas pelo Ministério Publico, visando articulagdo com o conselho.
199 Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunido. A presente Ata foi la-

200 vrada por Renata Gomes Cassou. Revisada por Douglas Henrique Novelli.
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	Aos 31 dias do mês de março de dois mil e vinte e seis, às 10h00, em formato online com acesso pelo link disponibilizado via e-mail aos(às) Conselheiros(as) deu-se início à Reunião do Conselho Estadual de Proteção às Vítimas de Abuso Sexual – COPEAS. Fizeram-se presentes os (as) Conselheiros (as): Mirela S. Murlach (SEJU) – Titular; Luiza Perez Moraes (SESP – Polícia Civil) – Titular; Major Carolina Pauleto Ferraz Zancan (SESP – Polícia Militar) – Titular; Sargento Marina Luiza Monteiro (SESP – Polícia Militar) – Suplente; Fabiane Natal Janata (SESA) – Titular; Merari Gomes de Souza (SESA) – Suplente; Tarcila Santos Teixeira (MPPR) – Titular; Gilberto Belarmino (ACTEEP) – Titular; Débora Normanton Sombrio (OAB PR) – Titular; Sandra Regina Rangel Silveira (OAB PR) – Suplente; Jane Cristina Vasques – Coordenadora (SEJU/UTSC); Sofia Quadros Quentin – Assistente Administrativo (SEJU/UTSC); Renata Gomes Cassou – Assistente Social (SEJU/UTSC). JUSTIFICATIVAS: Sem justificativas. 1. Abertura: A princípio, Renata (SEJU) saudou a todos e realizou a chamada para registro em Ata e declarou aberta a reunião ordinária. 2. Saudação Institucional e Contextualização da Retomada das Atividades do Conselho: Foi realizada saudação institucional pela representante da Secretaria da Justiça e Cidadania, Mirela, que agradeceu a participação dos presentes e destacou a relevância da pauta, especialmente no que se refere à articulação de políticas públicas voltadas ao enfrentamento da violência sexual. Foi ressaltado que a temática do abuso sexual, embora frequentemente associada às mulheres, também abrange crianças, adolescentes e homens, sendo necessária ampliação do debate. Jane (SEJU) relatou que a retomada das atividades do COPEAS decorreu de solicitação da Casa Civil, considerando a importância da temática. Foi apresentado histórico do conselho, indicando que houve reativação em 2023, com realização de reuniões voltadas à elaboração do regimento interno. Foram apontadas dificuldades enfrentadas anteriormente, especialmente em razão de inconsistências entre o decreto e a prática do conselho, incluindo divergências quanto à composição da sociedade civil. Relatou-se que representantes da sociedade civil permaneceram por aproximadamente dois anos sem avanços significativos, culminando na sua retirada formal e solicitação de revogação do decreto. Também foi relatado que houve tentativas de articulação com o Secretário da época, com a Procuradoria da Mulher e com a Casa Civil, sem êxito na revogação do decreto. Posteriormente, o COPEAS foi incluído no Código da Mulher, permanecendo vigente. Após a reforma administrativa e regulamentação da Secretaria da Justiça, decidiu-se pela continuidade do conselho, com a definição de que a primeira etapa seria a elaboração do regimento interno. Informou-se ainda que a temática do abuso sexual foi inserida na Coordenação de Proteção e Justiça. 3. Apresentação dos Conselheiros e Instituições Representadas: Foi realizada a apresentação nominal dos conselheiros e conselheiras, conforme a ordem da lista de chamada, com identificação das instituições representadas, funções exercidas e áreas de atuação profissional. Pela Secretaria da Justiça e Cidadania, apresentou-se Mirela, que informou exercer a função de Coordenadora de Proteção e Justiça no âmbito da referida secretaria, destacou que a coordenação reúne diversos programas de proteção. Na sequência, pela Secretaria de Segurança Pública – Polícia Civil, apresentou-se a Sra. Luíza Peres Moraes, na qualidade de titular, informando exercer o cargo de delegada de polícia, estando lotada na Delegacia da Mulher de Curitiba, situada na Casa da Mulher Brasileira. Informou ainda que a suplente, Dra. Mariana Cant, também delegada de polícia, não se encontrava presente no momento da reunião, estando lotada no Núcleo de Proteção à Criança e ao Adolescente Vítimas de Crimes (NUCRIA) de Curitiba. Colocou-se, juntamente com a suplente, à disposição do conselho. Pela Secretaria de Segurança Pública – Polícia Militar, foi registrada a participação da suplente Sargento Marina Luíza Monteiro, que informou atuar como auxiliar da Major Carolina Pauleto, titular da representação, na Coordenadoria Estadual da Patrulha Maria da Penha. Informou que a titular se encontrava em outra reunião no momento, mas acompanhava parcialmente os trabalhos. Esclareceu ainda que ambas integram a referida coordenadoria, vinculada às ações de enfrentamento à violência doméstica. Pela Secretaria de Saúde, apresentou-se a Sra. Fabiane Natal Janata, na condição de titular, informando ser assistente social e atuar recentemente na área da divisão de cultura de paz. Posteriormente, também se apresentou a suplente Sra. Merari Gomes de Souza, que informou ser enfermeira e atuar na Divisão de Promoção da Cultura da Paz, contribuindo com ações relacionadas à temática da violência. Pelo Ministério Público do Paraná, apresentou-se a Dra. Tarcila Teixeira, promotora de justiça, informando atuar como coordenadora da Política Institucional de Proteção e Promoção aos Direitos da Vítima, além de integrar o Grupo de Atuação Especializada em Segurança Pública, vinculado ao Centro de Apoio das Promotorias Criminais. Destacou sua atuação direta na temática da proteção às vítimas. Pela Associação dos Conselheiros Tutelares do Estado do Paraná, apresentou-se o Sr. Gilberto Belarmino, informando ser educador social e atuar tanto na Associação Estadual quanto na Associação de Conselheiros Tutelares do Leste do Paraná, que abrange Curitiba, região metropolitana e litoral. Durante sua fala, registrou ainda que participou da composição anterior do COPEAS, confirmando que os fatos relatados anteriormente sobre o histórico do conselho efetivamente ocorreram. Acrescentou que um dos fatores que contribuíram para a paralisação das atividades foi a criação de uma Comissão Interinstitucional de Enfrentamento à Violência contra a Criança e o Adolescente, vinculada a outra pasta, o que gerou sobreposição de atribuições e conflitos de atuação. Pela Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Paraná, apresentou-se a Sra. Débora Normanton Sombrio, na qualidade de titular, informando atuar como membro consultora da Comissão de Direitos Humanos, com mais de vinte anos de atuação na referida comissão. Declarou já ter exercido a função de secretária e de subprocuradora-geral da OAB. Informou que sua atuação profissional na advocacia criminal é voltada à defesa de mulheres vítimas de violência, não atuando na defesa de agressores em casos de violência doméstica. Acrescentou também que é professora de processo penal na Pontifícia Universidade Católica do Paraná e que já integra outros conselhos, incluindo o de educação em direitos humanos. Colocou-se à disposição para contribuir tanto com pautas propositivas quanto com estudos de caso, considerando sua atuação acadêmica e profissional. Ainda pela OAB, foi registrada a presença da suplente Sra. Sandra Regina Rangel Silveira, que, embora presente na reunião de forma virtual, enfrentou dificuldades técnicas de áudio, tendo se manifestado por meio do chat informando estar no aguardo para falar, não sendo possível sua manifestação oral naquele momento. 4. Breve Apresentação dos Membros Governamentais e da Sociedade Civil: As falas reforçaram as experiências institucionais dos membros, destacando atuação em áreas como violência doméstica, proteção de vítimas, políticas públicas, saúde, segurança pública e direitos humanos. Foi ressaltada a atuação do Ministério Público na temática da violência sexual, incluindo existência de núcleos especializados e prioridade institucional no tema. Também foi registrado relato de representante da Associação dos Conselheiros Tutelares acerca de conflitos institucionais anteriores, especialmente com a criação de comissão interinstitucional que contribuiu para a paralisação do COPEAS. 5. Breve Exposição Sobre as Atribuições e Importância do COPEAS no Âmbito das Políticas Públicas: Mirela (SEJU) destacou que o Conselho Estadual de Proteção às Vítimas de Abuso Sexual – COPEAS se constitui como espaço fundamental de articulação interinstitucional, reunindo diferentes órgãos e setores com o objetivo de enfrentar, de forma integrada, a violência sexual no Estado do Paraná. Ressaltou que a temática da violência sexual demanda abordagem aprofundada e sensível, exigindo não apenas conhecimento técnico, mas também responsabilidade institucional no trato com as vítimas. Nesse sentido, afirmou compreender a complexidade do tema e enfatizou que um dos maiores desafios enfrentados pelo conselho é garantir que as vítimas não sejam invisibilizadas, especialmente em momentos de extrema vulnerabilidade. Pontuou que a atuação do conselho deve estar voltada à construção de estratégias que assegurem visibilidade, acolhimento e proteção às vítimas, considerando a gravidade das situações de violência sexual e seus impactos sociais e individuais. Destacou que o enfrentamento dessa problemática exige atuação conjunta entre os diversos setores representados no conselho, de modo a possibilitar respostas mais efetivas. A Coordenadora enfatizou ainda que, no âmbito do Poder Executivo, há a possibilidade concreta de criação, ampliação e implementação de políticas públicas voltadas ao enfrentamento da violência sexual. Nesse contexto, ressaltou a importância do COPEAS como instância capaz de fomentar essas iniciativas, por meio da articulação entre os órgãos participantes e da construção coletiva de propostas. Destacou também a relevância do diálogo permanente entre as instituições representadas, afirmando que a interlocução entre os diferentes setores é elemento essencial para o fortalecimento das ações e para a efetividade das políticas públicas a serem desenvolvidas. Colocou-se à disposição de todos os conselheiros e conselheiras para colaborar com o desenvolvimento dos trabalhos, reforçando o compromisso da coordenação com a construção coletiva de soluções e com o avanço das políticas públicas relacionadas à temática. Por fim, salientou que a elaboração do regimento interno do conselho será etapa fundamental para a organização e definição das atribuições de cada membro e de cada instituição, permitindo estabelecer de forma clara como cada setor poderá contribuir para o aprimoramento das ações do COPEAS. Indicou que esse instrumento normativo será essencial para estruturar o funcionamento do conselho e orientar sua atuação futura. 6. Eleição/Indicação da Presidência e Vice-Presidência do Conselho: Considerando a inexistência de regimento interno, foi proposta a eleição provisória de presidente e vice-presidente para orientar os trabalhos iniciais. Foi sugerido que a presidência fosse ocupada por representante da sociedade civil ou instituição com atuação relevante na temática. A promotora de justiça do Ministério Público do Paraná, Dra. Tarcila, se voluntariou para a função, destacando sua atuação institucional na área da violência sexual. Para a vice-presidência foi apresentada candidatura pelo representante da Associação dos Conselheiros Tutelares, Sr. Gilberto. Ficou definido: Presidente – representante do Ministério Público do Paraná, Dra. Tarcila; vice-presidente – representante da Associação dos Conselheiros Tutelares, Sr. Gilberto. Também foi deliberada a criação de comissão para elaboração do regimento interno, composta por Dra. Tarcila (MPPR), Gilberto (ACTEEP), Débora (OAB/PR), Luíza (SESP – Polícia Civil) e Merari (SESA), com participação aberta aos demais conselheiros. 7. Definição e Aprovação do Calendário de Reuniões para o Ano: Inicialmente foi proposta realização de reuniões mensais. Após discussão, foi deliberado que as reuniões ordinárias ocorrerão de forma bimestral, considerando a necessidade de pautas consistentes e otimização do tempo dos conselheiros. Foi acordado que poderão ocorrer votações eletrônicas em casos urgentes e poderão ser convocadas reuniões extraordinárias quando necessário. Ficou definida a próxima reunião plenária para o dia 26 de maio de 2026, com previsão de reuniões da comissão do regimento no mês de abril. 8. Palavra dos Conselheiros: Foram registradas manifestações sobre a necessidade de participação da área da saúde na construção do regimento, considerando sua relevância na identificação e atendimento de vítimas. Representantes da saúde destacaram a existência de protocolos estaduais, atuação na vigilância de violências e a importância da articulação intersetorial. Também foram relatadas dificuldades estruturais das equipes, com limitação de pessoal. 9. Plano Estadual da Pessoa com Deficiência do Paraná: Foi apresentada demanda encaminhada pelo Plano Estadual da Pessoa com Deficiência, solicitando contribuições do conselho. Foi reconhecida a dificuldade de resposta imediata em razão do prazo exíguo e da necessidade de deliberação coletiva. Destacou-se a relevância do tema, especialmente considerando a vulnerabilidade de pessoas com deficiência à violência sexual. Ficou definido que o material será encaminhado aos conselheiros por meio eletrônico, para posterior contribuição, inclusive após o prazo inicial, considerando a possibilidade de inclusão futura no plano. 10. Informes Gerais: Foram apresentados informes sobre a criação de identidade visual (logo) do conselho. Houve debate acerca das propostas apresentadas, especialmente quanto ao uso de elementos visuais como o coração, sendo apontada possível interpretação inadequada em relação à temática da violência sexual. Foi deliberado que a logo atual será provisória e que novas sugestões poderão ser apresentadas pelos conselheiros para deliberação em reunião futura. 11. Encerramento: A reunião foi encerrada com agradecimentos aos participantes e reforço da importância da pauta. Foi destacada a necessidade de construção de ações concretas para enfrentamento da violência sexual no Estado do Paraná. A presidente, Dra. Tarcila, manifestou intenção de apresentar, na próxima reunião, propostas de ações institucionais desenvolvidas pelo Ministério Público, visando articulação com o conselho. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião. A presente Ata foi lavrada por Renata Gomes Cassou. Revisada por Douglas Henrique Novelli.

